
 
 
 

Solução Compare e Compre 
Orientações Jurídicas 
Com base em análise jurídica realizada sobre o produto oferecido por nossa empresa, 
apresentamos os principais pontos que devem ser observados para garantir a conformidade 
legal no uso da solução para aumento de conversão, Compare e Compre. Este documento 
também traz os trechos das legislações mencionadas, visando maior clareza. 

1. Legalidade da Ferramenta 

Nosso produto utiliza informações disponíveis em fontes públicas, como os sites das próprias 
empresas, para coletar e organizar dados de preços. Essa prática, por si só, não configura 
qualquer ilegalidade, pois se baseia em dados já publicados e acessíveis. 

Contudo, o uso da ferramenta está sujeito à responsabilidade individual de cada cliente. É 
fundamental garantir que sua aplicação esteja alinhada com as legislações vigentes, 
especialmente no que tange ao Direito da Concorrência e ao Direito Civil. 

2. Riscos para os Clientes 

a) Concorrência Desleal 
 
É fundamental avaliar se a utilização da ferramenta pode ser interpretada como prática de 
concorrência desleal ou como violação a direitos de terceiros, conforme previsto no artigo 195 
da Lei 9.279/1996 e nos artigos 186 e 927 do Código Civil. 
 
Condutas que podem configurar ilícito civil incluem: 
 

●​ Uso indevido de marcas ou sinais distintivos de concorrentes. 
●​ Ações que causem danos à imagem ou à reputação de terceiros. 
●​ Práticas que provoquem confusão entre produtos ou serviços. 

Trechos da Lei: 

1.​ Artigo 195 da Lei 9.279/1996 – Concorrência Desleal 
○​ “Comete crime de concorrência desleal quem: 

 

 Página 1 

 



 
 
 

■​ V - usa, indevidamente, nome comercial, título de estabelecimento ou 
insígnia alheios ou vende, expõe ou oferece à venda ou tem em estoque 
produto com essas referências; 

■​ IV - usa expressão ou sinal de propaganda alheios, ou os imita, de modo 
a criar confusão entre os produtos ou estabelecimentos; 

■​ I - publica, por qualquer meio, falsa afirmação, em detrimento de 
concorrente, com o fim de obter vantagem.” 

○​ Pena: detenção de 3 meses a 1 ano ou multa.​
 

2.​ Artigo 186 do Código Civil – Ato Ilícito 
○​ “Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 

direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato 
ilícito.”​
 

3.​ Artigo 927 do Código Civil – Obrigação de Reparação 
○​ “Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado 

a repará-lo.” 

b) Direito da Concorrência 

Os clientes devem avaliar os impactos de suas ações no mercado à luz da Lei de Defesa da 
Concorrência (Lei 12.529/2011). O artigo 36 dessa lei proíbe práticas que limitem a 
concorrência, como: 

●​ Domínio de mercado relevante. 
●​ Estabelecimento de preços predatórios para eliminar concorrentes menores. 
●​ Exercer posição dominante de forma abusiva. 

Trechos da Lei: 

1.​ Artigo 36 da Lei 12.529/2011 – Infrações à Ordem Econômica 
○​ “Constituem infração da ordem econômica, independentemente de culpa, os 

atos sob qualquer forma manifestados, que tenham por objeto ou possam 
produzir os seguintes efeitos, ainda que não sejam alcançados: 

■​ I - limitar, falsear ou de qualquer forma prejudicar a livre concorrência ou 
a livre iniciativa; 

■​ II - dominar mercado relevante de bens ou serviços; 
■​ III - aumentar arbitrariamente os lucros; e 
■​ IV - exercer de forma abusiva posição dominante.”​
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○​ “Presume-se posição dominante sempre que uma empresa ou grupo de 
empresas for capaz de alterar unilateral ou coordenadamente as condições de 
mercado ou quando controlar 20% ou mais do mercado relevante.” 

3. Responsabilidade Individual dos Clientes 

Cada cliente deve, junto ao seu departamento jurídico, avaliar se a utilização do produto pode 
acarretar riscos, considerando: 

●​ A razoabilidade econômica das condutas adotadas. 
●​ O impacto das ações no mercado e na concorrência. 

A depender da situação, órgãos como o Conselho Administrativo de Defesa Econômica 
(CADE) podem interpretar certas práticas como prejudiciais à livre concorrência, especialmente 
no caso de grandes empresas que possuem maior poder de mercado. 

4. Recomendações Finais 

Nosso compromisso é oferecer ferramentas que atendam a critérios legais e éticos. Entretanto, 
para evitar quaisquer interpretações desfavoráveis, recomendamos que: 

●​ O uso da ferramenta seja orientado por análises jurídicas específicas. 
●​ Seja garantida a conformidade com as legislações aplicáveis, incluindo a observância 

dos limites impostos pelo Direito da Concorrência e pela proteção contra práticas 
desleais. 

A Precifica reitera que o produto, em si, não é ilícito. No entanto, a forma como ele é utilizado 
pode configurar risco jurídico dependendo do contexto e da conduta de cada cliente. 

Para maiores esclarecimentos, recomendamos buscar assessoria jurídica especializada. 

Atenciosamente,​
Equipe Precifica 
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